Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 1143/2017


TÓPICOS

Produto/serviço:  Serviços de carácter recreativo
Tipo de problema: Serviços relacionados com actividades desportivas e de lazer 
Direito aplicável: Lei dos Contratos à Distância (Lei 24/2014 de 14 de fevereiro)
Pedido do Consumidor: Resolução do contrato e devolução do valor entregue (€650,00).



Sentença nº 95/2018
 



PRESENTES:
 



FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento tendo em consideração que a reclamante, tendo decorrido um longo período desde julho de 2017 sem que a mesma tenha feito prova de que desistiu do contrato dentro dos 14 dias previstos na Lei dos Contratos à Distância (Lei 24/2014 de 14 de fevereiro), uma vez que não se vislumbra qualquer outro fundamento legal para pôr fim ao contrato e tendo a Jurista do processo informado a reclamante da inviabilidade da prossecução do processo pela falta de elementos, esta veio a aceitar por e-mail em 26 de abril que concorda que o o seu processo seja arquivado.





DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação exposta, julga-se extinta a instância por impossibilidade da Lide nos termos da alínea e) do artigo 277º do Código de Processo Civil.

Sem custas.

Desta sentença ficam notificadas as partes.


Centro de Arbitragem, 2 de Maio de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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